MOÇÃO Nº  54
,  DE 2006






A Constituição da República Federativa do Brasil, no Título VIII- Da Ordem Social, no Capítulo II- Da Seguridade Social, na Seção III- Da Previdência Social, diz, no parágrafo oitavo, do artigo 201:

“ §8º- Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.”






O inciso I, do parágrafo anterior mencionado pelo dispositivo acima reproduzido, corresponde ao tempo de serviço para a obtenção da aposentadoria, fixado em 35 anos para os homens e 30 anos para as mulheres. Esse dispositivo, em muitos casos, pelas novas emendas constitucionais aprovadas, está subordinado também a idade mínima para aposentadoria.






Todavia, neste caso específico dos professores a permanência da redação do parágrafo oitavo comete profunda injustiça com todos os professores do ensino superior, no Brasil inteiro.






Ao estabelecer que os professores das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio teriam seus tempos para aposentadoria reduzidos em cinco anos, quis, o legislador, beneficiar um grupo de docentes que, sem dúvida, sofre desgaste fabuloso na rotina de trabalho com crianças e/ou adolescentes. 






No entanto, hoje, passados alguns anos da promulgação da nova Constituição, a rotina de trabalho dos professores no ensino superior não é menos difícil do que aos demais docentes.






Senão vejamos.






As classes de aulas, em especial nas primeiras séries dos cursos superiores particulares, estão absolutamente lotadas. As faculdades e universidades particulares assim agem pois, sabendo da evasão posterior, nos anos seguintes, querem o maior número de alunos possíveis nas primeiras séries.Contribui ainda, para essa massificação do ensino superior, programas sociais como o PROUNI, criado pelo governo federal. Ainda que o PROUNI tenha o mérito de conduzir jovens carentes para as universidades e faculdades, não deixa, evidentemente, de lotar ainda mais as instituições.





Hoje, não raro, avaliações médicas dos professores que lecionam no ensino superior, mostram um profissional permanentemente estressado, com sérios problemas auditivos, apresentando, ainda, complicações outras, também sérias de saúde.






Os constantes resultados dos Exames de Avaliação desses cursos, obtidos através do ENADE, dão conta que a qualidade dos mesmos, no geral, é baixa, especialmente pelo grande número de alunos em sala.






Assim, esse professor do ensino superior também deve se aposentar aos 30(trinta) anos de serviço, sob pena de estarmos condenando-o a adquirir muitas doenças, que acabarão por minar sua saúde já na terceira idade.






Acreditamos que aquele benefício deve ser estendido aos professores do ensino superior. Não elencamos, no texto que estamos propondo os professores exclusivos de pós-graduação. A realidade desses ainda é outra, com salas reduzidas e trabalho voltado à pesquisa.






Dessa maneira, em vista do exposto, é que, então, propomos a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL se digne, através dos órgãos competentes, a apresentar emenda à Constituição da República Federativa do Brasil, que amplie as condições para obtenção da aposentadoria dos professores, com a redução de cinco anos no tempo de serviço cumprido, alterando a redação do parágrafo oitavo, do artigo 201, da Magna Carta, na seguinte conformidade:

“ Artigo 201- ....

§8º- Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental, médio e superior”.  

Sala das Sessões, em 17-10-2006

a)  Valdomiro Lopes 
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